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EDITAIS 
 

PAUTA DE JULGAMENTO DE PROCESSOS 
ADMINISTRATIVOS DISCIPLINARES 

 
O CRECI 6ª REGIÃO – PR torna público a pauta de julgamento dos 
Processos Administrativos Disciplinares que serão apreciados em Reunião 
das Turmas Julgadoras na data de 11/06/2016 á partir das 08h30min, nas 
dependências do Hotel Mabu Business localizado na Rua XV de 
Novembro, 830 - Centro, Curitiba, onde as partes abaixo relacionadas 
ficam desde já notificadas por este Edital da Sessão de Julgamento, na 
impossibilidade de intimação pessoal: 1) Processos apreciação 1° TJ: 
F1177/10 - ADRIANA APARECIDA BRAGA DA NOBREGA - F16586, 
PAD 062/15 - RNN IMOVEIS LTDA - J4818 e seu responsável técnico 
Sr. ANDRÉ REIN - F20492. 2) Processos apreciação 3° TJ: PAD 
090/15 - IMOBILIARIA JOSÉ ROSA LTDA - J3317 e seu responsável 
técnico Sr. AMANCIO CUETO - F5809; PAD 094/15 - S.M.A ROTH 
EIREI ME - J5197 e seu responsável Sr. SONIA MARA ALVES ROTH - 
F19031. Ficam as partes acima relacionadas informadas que, querendo, 
poderão realizar pessoalmente sustentação oral pelo prazo de 15 (quinze) 
minutos, ou por intermédio de seus advogados, devendo comparecer com 
antecedência de 30 (trinta) minutos ao início dos julgamentos, ou ainda, 
apresentarem memorial de defesa a ser protocolado na Sede do Creci/Pr, 
localizada á Rua: General Carneiro, 680 – Centro – Curitiba/Pr – CEP 
80060-150 ou nas Sub - Regionais, no prazo máximo de até 10 (dez) dias 
após esta publicação, dispositivo contido no parágrafo único do artigo 57 
da  Resolução – COFECI 1126/09 e artigo 44 da Lei 9784/99. 

 
CITAÇÃO TERMOS DE REPRESENTAÇÃO: 

 
O CRECI 6ª REGIÃO – PR faz saber que foram lavrados em face a 
empresa SANTOS IMOBILIÁRIA E PRESTADORA DE SERVIÇOS 
LTDA CRECI J4705 e seu corretor responsável técnico Sr. RAFAEL 
SANTOS CRECI 15556, os TERMOS DE REPRESENTAÇÃO  
números: a) 2539 por infração ao art. 20 incisos I, VII, VIII e IX da Lei 
6530/78 e demais dispositivos constantes do termo ao prejudicar por dolo 
ou culpa os interesses confiados ao reter sinal sobre negociação não 
concretizada; o corretor R. T.  por infração ao art. 38 incisos I, II, VIII, IX 
e X do Decreto 81871/78 e demais dispositivos constantes do termo ao 
violar obrigação legal ao permitir que a empresa da qual é responsável 
praticasse atos em desacordo com a legislação vigente; b) 2688 por 
infração ao art. 20 inciso I da Lei 6530/78 e demais dispositivos 
constantes do termo, por prejudicar os interesses do denunciante; o 
corretor R. T.  por infração ao art. 38 incisos I, II, IX e X do Decreto 
81871/78 e demais dispositivos constantes do termo ao transgredir normas 
éticas ao simular negociação com o fito de auferir vantagem indevida; c) 
2689 por infração ao art. 20 inciso I da Lei 6530/78 e demais dispositivos 
constantes do termo, por prejudicar os interesses dos denunciantes; o 
corretor R. T.  por infração ao art. 38 incisos I, II, IX e X do Decreto 
81871/78 e demais dispositivos constantes do termo ao transgredir normas 
éticas ao simular negociação com o fito de auferir vantagem indevida; d) 
2718 por infração ao art. 20 inciso I da Lei 6530/78 e demais dispositivos 
constantes do termo, por prejudicar os interesses da denunciante; o 
corretor R. T.  por infração ao art. 38 incisos I, II e IX do Decreto 
81871/78 e demais dispositivos constantes do termo ao transgredir normas 
éticas ao intermediar negócio que se preste a fraude; e) 2681 por infração 
ao art. 20 inciso I da Lei 6530/78 e demais dispositivos constantes do 
termo, por prejudicar os interesses dos denunciantes; o corretor R. T.  por 
infração ao art. 38 incisos I, II e IX do Decreto 81871/78 e demais 
dispositivos constantes do termo ao abandonar negócio e prejudicar 
cliente; f) 2720 por infração ao art. 20 incisos I e VIII da Lei 6530/78 e 
demais dispositivos constantes do termo, por prejudicar os interesses da 
denunciante; o corretor R. T.  por infração ao art. 38 incisos I, II e IX do 
Decreto 81871/78 e demais dispositivos constantes do termo ao 
transgredir normas éticas ao não zelar pela reputação fora do exercício 
profissional; g) 2721 por infração ao art. 20 inciso I da Lei 6530/78 e 
demais dispositivos constantes do termo, por prejudicar os interesses do 
denunciante; o corretor R. T.  por infração ao art. 38 incisos I, II, IX e X 
do Decreto 81871/78 e demais dispositivos constantes do termo ao 
transgredir normas éticas ao reter valores indevidamente. Ainda, somente 
em face ao corretor RAFAEL SANTOS CRECI 15556 o TERMO DE 
REPRESENTAÇÃO n. 2612 por infração ao art. 20, incisos I e VIII da 
Lei 6530/78 e demais dispositivos constantes do termo ao transgredir 
normas éticas ao não zelar pela própria reputação em relação a ato civil ao 
não pagar título-nota promissória. Esta publicação se faz diante ao fato dos 
representados não serem localizados em domicílio certo, abrindo-se o 
prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de DEFESA ESCRITA a ser 
protocolada à R. Gal. Carneiro, 680 – Ctba/Pr, contando-se o prazo desta 
publicação. 
 

INTIMAÇÃO DA DECISÃO - COMISSÕES DE ÉTICA 

O CRECI 6ª REGIÃO – PR faz saber que foram julgados os seguintes 
processos administrativos pela CEFISP - CURITIBA TURMA II na data 
de 31/05/2015, com as seguintes decisões: a) PA F2155/13 – Autuada: 
SANTOS IMOBILIÁRIA E PRESTADORA DE SERVIÇOS LTDA 
CRECI J4705, origem AI-27383, infração deixar de exibir de forma 
incontinente os instrumentos de prestação de serviços, decisão: multa de 
02 anuidades; b) PA F2156/13 – Autuado: RAFAEL SANTOS CRECI 
15556, origem AI-27384, infração violar obrigação legal, decisão: multa 
de 02 anuidades; c) PA F2154/13 – Autuado: RAFAEL SANTOS CRECI 
15556, origem AI-27382, infração deixar de pagar contribuição ao 
Conselho, decisão: suspensão da inscrição até a satisfação dos débitos. Da 
decisão cabe recurso ao COFECI no prazo de 30 dias a contar da 
publicação. Esta publicação se faz em razão dos autuados estarem em 
local incerto e não sábio. 

Admar Piedade Pucci Júnior 
Presidente do CRECI/PR em Exercício 

46820/2016

DELIBERAÇÃO N.º 879/2016
Ementa: Aprova a ata da Reunião Plenária nº 851/2016
O Conselho Regional de Farmácia do Estado do Paraná, no uso das atribuições que 
lhe confere a Lei nº 3.820 de 11 de novembro de 1960 e o Regimento Interno do 
CRF-PR, diante dos termos da Ordem de Serviço nº 211,
DELIBERA:
Art. 1º - Aprovar a ata decorrente da 851ª Reunião Plenária do Conselho Regional 
de Farmácia do Estado do Paraná realizada nos dias 18 e 19 de fevereiro de 2016, 
identificada pelo número 851/2016.
Art. 2º - Determina à Secretaria para que no prazo de cinco dias promova seu 
registro no Serviço Notarial competente.
Art. 3º - Esta Deliberação entra em vigor a partir da data de sua publicação. 
Curitiba, 31 de março de 2016.
Arnaldo Zubioli
Presidente do CRF-PR

46966/2016

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO PARANÁ

EDITAL

CENSURA PÚBLICA EM PUBLICAÇÃO OFICIAL - PENA DISCIPLINAR 
APLICADA AO MÉDICO ADEMAR MAZIEL – CRMPR 3266

O CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO PARANÁ, no uso das atribuições 
legais, conferidas pela Lei 3268/57, regulamentada pelo Decreto 44.045/58, conso-
ante ACÓRDÃO exarado pelo Conselho Regional de Medicina do Estado do Paraná, 
contido nos autos do Processo Ético-Profissional n.º 023/11, vem executar a pena 
de “CENSURA PÚBLICA EM PUBLICAÇÃO OFICIAL”, nos termos da letra 
“C”, do artigo 22, da Lei 3268/57, ao médico ADEMAR MAZIEL – CRMPR 
3266, por infração aos artigos 32, 38, 42, 55, 110 e 111 do Código de Ética Médica 
(Resolução CFM n.º 1246/1988), que prescrevem ser vedado ao médico: Art. 32 
- Isentar-se de responsabilidade de qualquer ato profissional que tenha praticado 
ou indicado, ainda que este tenha sido solicitado ou consentido pelo paciente ou 
seu responsável legal; Art. 38 - Acumpliciar-se com os que exercem ilegalmente a 
Medicina, ou com profissionais ou instituições médicas que pratiquem atos ilícitos; 
Art. 42 - Praticar ou indicar atos médicos desnecessários ou proibidos pela legis-
lação do País; Art. 55 - Usar da profissão para corromper os costumes, cometer ou 
favorecer crime; Art. 110 - Fornecer atestado sem ter praticado o ato profissional 
que o justifique, ou que não corresponda à verdade; Art. 111 - Utilizar-se do ato de 
atestar como forma de angariar clientela.

Curitiba, 31 de maio de 2016.

CONS. LUIZ ERNESTO PUJOL
Presidente.
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